Comarca da Capital – 8ª Vara Cível
Juíza: Simone de Araújo Rolim
Processo nº 0168900-26.2009.8.19.0001 (2009.001.169541-5)
Trata-se de ação de procedimento ordinário proposta por MARIA DOS PRAZERES SOARES CHAVES em face de CAIXA BENEFICENTE DA POLICIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Alega a autora que é viúva do policial militar Waldemar Braz Chaves falecido em 07.02.2007 que era associado da ré tendo desde o seu ingresso nos quadros da PMERJ contribuído para os planos de benefícios ofertados pela ré. Alega que, no dia 10.03.2008, protocolou solicitação de pagamento dos benefícios que faz jus em razão do falecimento de seu marido contribuinte, deixando cópia de todos os documentos exigidos e necessários para tal, tendo a ré informado que o benefício seria calculado dentro de um prazo de 30 dias e o pagamento aconteceria logo em seguida. Ocorre que, passado em muito o prazo indicado, após insistentes contatos, não conseguiu a autora qualquer informação quanto ao valor apurado tampouco previsão para recebimento de qualquer quantia. Por todo o exposto requer a inversão do ônus da prova ou alternativamente em caráter liminar e antecipatório que seja determinado que a ré exiba cópia integral do processo administrativo n. 0141/08 referente a solicitação de pagamento dos benefícios e cópia da ficha cadastral do falecido associado. A condenação da ré a pagar à autora o valor correspondente a 50% a ser apurado em perícia ou liquidação , a titulo de CB PECULIO correspondente ao número de contribuições para o plano CB MENSALIDADE considerando a data do ingresso do falecido contribuinte nos quadros da PMERJ (01.08.1950) multiplicado pela média aritmética das 36 últimas contribuições, multiplicado pelo peso de 1.2, devidamente corrigido e acrescido de juros a contar do seu requerimento (10.03.2008). A condenação da ré a pagar à autora o valor correspondente a 50% a ser apurado em pericia ou liquidação, a titulo de CAIXA DE PECULIO correspondente a 600 vezes o valor da ultima contribuição a tal titulo pelo falecido contribuinte devidamente corrigido e acrescido de juros a contar de seu requerimento (10.03.2008). Condenar a ré a reparar a autora nos danos morais experimentados em valor a ser arbitrado pelo juízo. A inicial veio acompanhada dos documentos acostados às fls. 12/37 . Regularmente citada, a parte ré apresentou sua contestação às fls. 86/93 onde preliminarmente requereu a gratuidade de justiça tendo em vista é uma entidade beneficente sem fins lucrativos . No mérito, Alega que a ocorrência de atrasos deve-se a enorme dificuldade financeira enfrentada pela instituição, dificuldade esta que foi gerada pela grande evasão de associados por conta da revogação do art.89 da Lei 279/79, pela Lei 3492/2000, que deixou de ser obrigatório os descontos referentes às contribuições nos contracheques dos policiais militares. Alega que conforme cálculo elaborado no processo administrativo a autora faz jus ao recebimento dos valores de R$ 2.030,40 a titulo de caixa pecúlio e de R$ 1.811,53 a titulo de pecúlio CBPM. Alega que consta no Estatuto que o pecúlio poderá ser parcelado. Aponta inocorrência de dano moral e inaplicabilidade do CDC . Requer a improcedência do pedido ou que o pagamento seja feito de forma parcelada. A contestação veio instruída com documentos de fls. 94/233. Réplica às fls.238/245. Decisão fls. 246 indeferiu a gratuidade de justiça à parte ré. Comunicação da interposição de Agravo de Instrumento às fls.253/257 em razão da decisão que indeferiu a gratuidade de justiça. Comunicação do resultado do julgamento do Agravo de Instrumento às fls.266/273, em que foi mantido o indeferimento da gratuidade. Despacho às fls.264 determinou a juntada aos autos pela ré da documentação referente ao cálculo de R$ 2.030,40 a titulo de caixa de pecúlio e R$ 1.811,53 a titulo de pecúlio CBPM. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. A hipótese impõe o julgamento antecipado da lide nos termos do art. 330 I do CPC. Trata-se de Ação movida pela autora em face da ré, onde pretende a condenação da mesma a pagar o valor que faz jus a titulo de CB Pecúlio e Caixa Pecúlio em razão do falecimento de seu marido ,ora contribuinte da ré, bem como reparação por danos morais. A parte autora alega que em decorrência do falecimento de seu cônjuge que era associado da instituição ré, deu entrada no processo administrativo pleiteando o recebimento dos benefícios os quais ele contribuía, CB Pecúlio e Caixa de Pecúlio, contudo, até a presente data a ré não efetuou o pagamento dos benefícios. A parte ré por sua vez não nega a alegada dívida, argumenta acerca da dificuldade financeira e sobre a previsão no Regulamento da possibilidade do pagamento em parcelas. Alega,ainda, que a autora faz jus ao recebimento dos valores de R$ 2.030,40 a titulo de caixa pecúlio e de R$ 1.811,53 a titulo de pecúlio CBPM , contudo, a ré não junta aos autos a documentação referente aos cálculos de tais valores apesar da determinação do despacho de fls. 264. Requer a improcedência do pedido ou que o pagamento seja feito de forma parcelada. A parte ré é uma entidade previdenciária de natureza privada, a qual se aplica as disposições do Código de Defesa do Consumidor, nos termos do Enunciado nº. 321, do STJ. A análise do conjunto probatório dos autos demonstram a verossimilhança das alegações autorais. O documento de fls. 15 demonstra o protocolo de entrada do pedido pra recebimentos dos benefícios CB Pecúlio e Caixa de Pecúlio, datado de 10.03.2008. O documento de fls. 26 demonstra ser a autora pensionista do de cujus e que há desconto efetuado pela ré . Ás fls. 17 e 19 foram juntadas as certidões de casamento e de óbito. O documento de fls. 21/22 demonstram os percentuais a serem utilizados nos benefícios de CB Pecúlio e Caixa Pecúlio . A parte ré não juntou qualquer documento capaz de desconstituir o alegado pela parte autora. Os documentos juntados às fls.153/178 (balancetes) foram produzidos unilateralmente . No caso dos autos a autora comprovou que é viúva do policial militar Waldemar Braz Chaves e que requereu administrativamente a concessão do benefício CB PECULIO e CAIXA DE PECULIO dos quais o falecido era contribuinte. Da própria contestação se extrai o direito da autora tendo a ré admitido que o pedido feito por esta não foi atendido haja vista estar a instituição passando por dificuldades financeiras. Assim, resta incontroverso o direito da autora ao recebimento dos benefícios pleiteados. No que diz respeito ao parcelamento do benefício, consoante dispõe o CÓDIGO Civil em seu artigo 314 : ´ Ainda que a obrigação tenha por objeto prestação divisível, não pode o credor ser obrigado a receber, nem o devedor a pagar, por partes, se assim não se ajustou´. Tendo em vista que o benefício é de natureza assistencial , tem-se que a simples previsão da possibilidade de parcelamento do pagamento em Regime Interno não pode determinar sua aplicação automática , nos casos em que a instituição entender necessário. A jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro está sedimentada no sentido da impossibilidade de tal imposição ao beneficiário, senão vejamos : 0087741-23.2007.8.19.0004 - APELACAO 1ª Ementa DES. MARCELO LIMA BUHATEM - Julgamento: 24/10/2012 - QUARTA CAMARA CIVEL PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE COBRANÇA COM PEDIDO DE DANO MORAL - PECÚLIO POST MORTEM - CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - ENTIDADE PREVIDENCIÁRIA DE NATUREZA PRIVADA - INCIDÊNCIA DAS NORMAS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - ENUNCIADO Nº. 321 DO STJ ¿ TESE RECORRENTE DE INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA AFASTADA - RÉ QUE RECONHECE O PEDIDO AUTORAL - PARCELAMENTO DO BENEFÍCIO COM FUNDAMENTO NO §9º DO ART. 54 DO REGIMENTO INTERNO - IMPOSSIBILDADE - NATUREZA ASSISTENCIAL - APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART.314 DO CC - CORREÇÃO MONETÁRIA - REFORMA EX OFFICIO PARA FIXAR O TERMO INICIAL A PARTIR DA DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO - ENUNCIADO 161 DO TJRJ - SENTENÇA QUE SE REFORMA EM PARTE. 1. Trata-se de ação de cobrança cumulada com indenização por danos morais, pelo rito ordinário, proposta pelo apelado em face da apelante, visando ao pagamento de pecúlio post mortem e o pagamento de verba a título de danos morais. 2. Persegue o autor benefício decorrente de óbito de seu genitor, policial militar do Estado do Rio de Janeiro. Insurgindo-se contra parcelamento do pagamento e mora da autora em quitar sua obrigação, administrativamente acordada. 3. Sentença julgando extinto o feito em relação ao Ente Estatal e procedente apenas o pedido para condenar a parte ré a pagar à autora a quantia perseguida na inicial, acrescida de correção monetária e juros de 1% a contar da citação. Pedido de compensação por danos morais julgado improcedente. Determinou, ainda que a ora apelante arcasse com as custas processuais e os honorários advocatícios, arbitrados em 10% sobre o valor da condenação. 4. Inicialmente, impende consignar que a ré é uma entidade previdenciária de natureza privada, a qual se aplica as disposições do Código de Defesa do Consumidor, nos termos do Enunciado nº. 321, do STJ (¿ O Código de defesa do Consumidor é aplicável à relação jurídica entre a entidade de previdência privada e seus participantes¿). Afastada, pois a tese de incompetência absoluta. Ademais a exceção de incompetência, nos autos em apenso, já se manifestara contrariamente à tese recursal. 5. É certo que o regimento interno da ré prevê a possibilidade de parcelamento do benefício. Todavia, não se pode determinar sua aplicação automática, a critério da instituição. Isto porque o pecúlio post mortem tem natureza assistencial, tendo como principal objetivo levar conforto financeiro ao beneficiário do segurado falecido. 7. No que tange à correção monetária, a sentença merece um pequeno reparo, para fixar o termo inicial da correção monetária a partir do requerimento administrativo, ou seja, a partir de quando se tornou devido. Alteração que se faz ex officio, nos termos do Enunciado 161, da Súmula do TJRJ. NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO NA FORMA DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. REFORMA DE OFÍCIO PARA FIXAR O TERMO INICIAL DA CORREÇÃO MONETÁRIA A PARTIR DA DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 0209907-95.2009.8.19.0001 - APELACAO 1ª Ementa DES. FERNANDO FERNANDY FERNANDES - Julgamento: 19/12/2012 - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA MILITAR DO RIO DE JANEIRO. COBRANÇA. PECÚLIO POST MORTEM, AUXÍLIO MORTE E AUXÍLIO TEMPORÁRIO. FALECIMENTO DO ESPOSO/ PAI DOS AUTORES. IMPOSIÇÃO AOS SEGURADOS DO PAGAMENTO PARCELADO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Tendo em vista o reconhecimento da compulsoriedade da filiação do policial militar à instituição ré, tem-se que a simples previsão da possibilidade de parcelamento do pagamento, em regimento interno, não pode determinar sua aplicação automática, nos casos em que a instituição entender necessário. Primeiro, porque o benefício é de natureza assistencial, tendo como principal objetivo levar conforto financeiro ao beneficiário do segurado falecido. Segundo, porque à hipótese aplica-se o art. 314 do Código Civil, que dispõe pela impossibilidade de se compelir o credor a receber seu crédito de forma parcelada, se assim não ajustou. 2. Decurso do prazo prescricional que não se ultimou. Precedentes. 3. Termo a quo para fluência da correção monetária que é a data do requerimento feito administrativamente, conforme precedentes desta E. Corte de Justiça. APELAÇÃO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. No que tange ao dano moral certo é que o mesmo resta consagrado no Direito Brasileiro e que o quantum reparador deve atender aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. O dano é material quando envolve interesse econômico e é moral quando se refere a bens de ordem puramente moral, sendo certo que por ser imaterial não se pode exigir que sua demonstração se realize da mesma maneira que se prova a ocorrência do dano material. O dano moral deve ser compreendido como circunstância não habitual que interfere na esfera psíquica do indivíduo de modo a causar-lhe desequilíbrio seu bem estar, tal como dor, tristeza, sofrimento, aborrecimento ou abalo e uma vez provado o evento danoso, ´ipso facto´, está demonstrado o dano moral do mesmo decorrente É esse também o entendimento jurisprudencial: ´Por se tratar de algo imaterial, ou ideal, não se pode exigir para a comprovação do dano moral seja feita pelos mesmos meios utilizados para a demonstração do dano material. Jamais poderia a vítima comprovar a dor, a tristeza, ou a humilhação através de documentos, perícias ou depoimentos. Neste ponto a razão se coloca ao lado daqueles que entendem que o dano moral está ínsito na própria ofensa, de tal modo que, provado o fato danoso, ´ipso facto´ está demonstrado o dano moral, à guisa de uma presunção natural, uma presunção ´hominis´ ou ´facit´, que decorre das regras de experiência comum´. (Apelação Cível 2122/97- 2ªCâmara do Tribunal de Justiça- Rel Sérgio Cavalieri Filho). Configurado o dano moral e a responsabilidade do réu em indenizar o autor deve o juiz fixar o quantum com respeito ao princípio da razoabilidade e proporcionalidade e com vistas a desestimular o atuar reprovável do réu. Assim sendo o acolhimento do pedido autoral se imõe. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial e (1) condeno a parte ré a pagar à parte autora o correspondente a 50% das contribuições efetuadas pelo associado a titulo de CB PECÚLIO e a titulo de CAIXA DE PECÚLIO , devendo o quantum total ser apurado através de pericia ou liquidação de sentença, com correção monetária a partir do requerimento administrativo e juros de mora a partir da citação e, (2) pagar à parte autora a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a título de danos morais, com correção monetária desde a publicação da presente e juros legais desde a citação; Condeno a parte ré ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 05.02.2014.
